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 Decretos
 DECRETO Nº 61.110, 
DE 3 DE FEVEREIRO DE 2015

Cria a Faculdade de Tecnologia – FATEC 
de Santana de Parnaíba, no Município de 
Santana de Parnaíba, como Unidade de 
Ensino Tecnológico do Centro Estadual 
de Educação Tecnológica "Paula Souza" - 
CEETEPS e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a aprovação 
pelo Conselho Deliberativo do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS,

Decreta:
Artigo 1º - Fica criada a Faculdade de Tecnologia - FATEC 

de Santana de Parnaíba, no Município de Santana de Parnaíba, 
como Unidade de Ensino Tecnológico do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica "Paula Souza" - CEETEPS.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução do pre-
sente decreto correrão à conta das dotações consignadas no 
orçamento do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula 
Souza" - CEETEPS.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de fevereiro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 3 de fevereiro 

de 2015.
(Publicado novamente por ter saído com incorreções)

 DECRETO Nº 61.116, 
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2015

Dispõe sobre o expediente nas reparti-
ções públicas estaduais pertencentes à 
Administração Direta e Autarquias, relativo 
aos dias que especifica e dá providências 
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica suspenso o expediente nas repartições públi-

cas estaduais pertencentes à Administração Direta e Autarquias, 
relativo aos dias adiante mencionados, no exercício de 2015:

I – 16 de fevereiro – segunda-feira – carnaval;
II – 17 de fevereiro – terça-feira – carnaval.
Artigo 2º - O expediente das repartições públicas estaduais 

a que alude o artigo 1º deste decreto, relativo ao dia 18 de 
fevereiro – quarta-feira – Cinzas, terá seu início às 12:00 (doze) 
horas.

Artigo 3º - O disposto neste decreto não se aplica às 
repartições em que, por sua natureza, houver necessidade de 
funcionamento interrupto.

Artigo 4º - Os dirigentes das fundações instituídas ou 
mantidas pelo Poder Público poderão adequar o disposto neste 
decreto às entidades que dirigem.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de fevereiro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Arnaldo Calil Pereira Jardim
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecno-

logia e Inovação
Marcelo Mattos Araujo
Secretário da Cultura
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Benedito Pinto Ferreira Braga Junior
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos
Secretário da Fazenda
Nelson Luiz Baeta Neves Filho
Secretário da Habitação
Antonio Duarte Nogueira Junior
Secretário de Logística e Transportes
Aloísio de Toledo César
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Patricia Faga Iglecias Lemos
Secretária do Meio Ambiente
Antonio Floriano Pereira Pesaro
Secretário de Desenvolvimento Social
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
David Everson Uip
Secretário da Saúde
Alexandre de Moraes
Secretário da Segurança Pública
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária

Clodoaldo Pelissioni
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Eufrozino Pereira da Silva
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho
Jean Madeira da Silva
Secretário de Esporte, Lazer e Juventude
João Carlos de Souza Meirelles
Secretário de Energia
Roberto Alves de Lucena
Secretário de Turismo
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 6 de fevereiro 

de 2015.

 DECRETO Nº 61.117, 
DE 6 DE FEVEREIRO DE 2015

Acrescenta dispositivos ao Regulamento 
da outorga de direitos de uso dos recursos 
hídricos, aprovado pelo Decreto n° 41.258, 
de 31 de outubro de 1996, e dá providên-
cias correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O artigo 15 do Regulamento aprovado pelo 

Decreto nº 41.258, de 31 de outubro de 1996, passa a vigorar 
acrescido de inciso V e parágrafo único, com a seguinte redação:

“V – lacrar e impedir a utilização de máquinas, equipamen-
tos e utensílios empregados no uso de recursos hídricos sem a 
outorga respectiva ou em desacordo com esta.

Parágrafo único - As medidas acautelatórias de que trata o 
inciso V deste artigo:

1. tem como objetivo cessar a infração, resguardar os recur-
sos hídricos e garantir o resultado prático do respectivo processo 
administrativo sancionatório, de competência do Departamento 
de Águas e Energia Elétrica – DAEE;

2. não abrangem a utilização dos recursos hídricos para 
consumo humano e dessedentação de animais.”

Artigo 2º - No caso de eventos hidrológicos críticos, 
com potencial risco ao uso múltiplo das águas e que possam 
comprometer o abastecimento humano e a dessedentação 
de animais, proceder-se-á ao aumento do número de agentes 
públicos encarregados da fiscalização de infração consistente na 
utilização de recursos hídricos sem outorga do Departamento de 
Águas e Energia Elétrica - DAEE.

§ 1º - A fiscalização, na exclusiva hipótese de que trata o 
“caput” deste artigo, observará as seguintes diretrizes:

1. será também efetivada por integrantes da Polícia Militar 
Ambiental credenciados para atuar como fiscais do Departa-
mento de Águas e Energia Elétrica – DAEE, mediante ato do 
Comandante do Policiamento Ambiental, sem prejuízo de suas 
demais competências de fiscalização;

2. abrangerá a área da Bacia Hidrográfica e o período 
delimitados em portaria do Departamento de Águas e Energia 
Elétrica – DAEE, que deverá especificar as diretrizes e os proce-
dimentos aplicáveis à fiscalização.

§ 2º - Os agentes credenciados na forma do item 1 do § 
1º deste artigo:

1. terão competência para proceder à lavratura de auto de 
inspeção e infração, aplicar penalidade de advertência e indicar 
a penalidade de multa simples ou diária a que se encontre 
sujeito o infrator, bem como adotar as medidas de caráter acau-
telatório necessárias a fazer cessar a infração, observados os 
procedimentos e normas fixados pelo Departamento de Águas e 
Energia Elétrica - DAEE;

2. encaminharão ao Departamento de Águas e Energia Elé-
trica – DAEE a documentação produzida na ação de fiscalização, 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, ficando assegurado 
ao infrator o exercício do direito de defesa no âmbito do pro-
cesso administrativo sancionatório de competência da mesma 
autarquia.

Artigo 3º - O disposto no artigo 2º deste decreto não se 
aplica às demais hipóteses de ação fiscalizatória de competência 
do Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE.

Artigo 4º - Nas áreas indicadas pela portaria do Departa-
mento de Águas e Energia Elétrica - DAEE de que trata o item 
2 do § 1º do artigo 2º deste decreto, deverão ser fornecidos aos 
órgãos de fiscalização:

I - pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento, os dados 
constantes de seus cadastros de atividades agropecuárias que 
envolvam o uso de recursos hídricos;

II - pela CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo, a relação das atividades, obras e empreendimentos por 
esta licenciados que utilizem recursos hídricos.

va, designando os seguintes funcionários, sob a coordenação do 
primeiro nomeado:

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
Elaine Cristina Pires Gomes Orsatti - RG. 11.643.962-X 

(Coordenador)
Karla Soares Araújo - RG. 27.170.208-4
Rosangela da Silva Moraes Alves - RG. 21.524.655-X
Vicente de Paulo Belmiro - RG. 14.074.820-9
DIRETORIA EXECUTIVA
Karla Priscilla Vieira - RG. 43.546.157-6
Luciana Freitas Lemos dos Santos - RG. 14.459.942
DIRETORIA TÉCNICA
Renata Abibe Ferrarezi Bernardino - RG. 27.772.019-9
Carolina Ferreira de Souza - RG. 34.507.516-X
Marcio Aurélio de Almeida Quedinho - RG. 26.104.061-3
Artigo 2° - A Comissão de Avaliação de Documentos e 

Acesso - CADA tem as seguintes atribuições:
I - Quanto à política de gestão documental:
a) Atuar como interlocutora da Unidade do Arquivo Público 

do Estado, da Casa Civil, por meio de seu Departamento de 
Gestão do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP, 
de modo a disseminar as normas e procedimentos técnicos 
em seu âmbito de atuação, solicitando orientação sempre que 
necessário;

b) Elaborar proposta de Plano de Classificação e de Tabela 
de Temporalidade de Documentos relativos às atividades-fim 
da Agência Metropolitana da Baixada Santista - AGEM, em 
conformidade com as orientações do Departamento de Gestão 
do SAESP, caso a entidade ainda não tenha oficializado seus 
instrumentos de gestão documental;

c) Orientar a implementação da política de gestão docu-
mental e efetiva aplicação de Planos de Classificação e de 
Tabelas de Temporalidade de Documentos, inclusive em relação 
aos documentos digitais;

d) Consultar, em caso de dúvida, a Procuradoria Geral do 
Estado acerca das ações judiciais encerradas ou em curso nas 
quais a Fazenda Estadual figure como autora ou ré, para que 
se possa dar cumprimento aos prazos prescricionais e precau-
cionais de guarda previstos nas Tabelas de Temporalidade de 
Documentos;

e) Comunicar ao Arquivo Público do Estado a existência de 
outros documentos de arquivo não indicados no “Plano de Clas-
sificação e Tabela de Temporalidade de Documentos da Adminis-
tração Pública do Estado de São Paulo: Atividades-Meio” para 
sua inclusão, bem como a necessidade de elaboração de normas 
e procedimentos que se fizerem necessários para o aperfeiçoa-
mento da gestão documental na entidade;

f) Planejar a revisão periódica do Plano de Classificação e 
da Tabela de Temporalidade de Documentos das Atividades-Fim;

g) Coordenar a eliminação de documentos em conformi-
dade com as determinações do Decreto nº 48.897/2004 e da 
Instrução Normativa APE/SAESP nº 02, de 02/12/2010, fazendo 
publicar no Diário Oficial os devidos Editais de Ciência de Elimi-
nação de Documentos;

h) Propor critérios para orientar a seleção de amostragens 
dos documentos destinados à eliminação, nos termos da legis-
lação vigente;

II - Quanto à política de acesso:
a) Orientar a gestão transparente dos documentos, dados 

e informações da entidade, visando assegurar o amplo acesso 
e divulgação;

b) Realizar estudos, sob a orientação técnica da Unidade 
do Arquivo Público do Estado, por meio do seu Departamento 
de Gestão do SAESP, visando à identificação e elaboração de 
tabela de documentos, dados e informações sigilosas e pessoais 
da sua entidade;

c) Encaminhar ao Dirigente da Agência Metropolitana da 
Baixada Santista - AGEM a tabela mencionada no inciso II, alí-
nea b, deste artigo, bem como as normas e procedimentos visan-
do à proteção de documentos, dados e informações sigilosas e 
pessoais, para oitiva do órgão jurídico e posterior publicação;

d) Orientar a entidade sobre a correta aplicação dos crité-
rios de restrição de acesso constantes das tabelas de documen-
tos, dados e informações sigilosas e pessoais;

e) Comunicar à Unidade do Arquivo Público do Estado a 
publicação de tabela de documentos, dados e informações sigi-
losas e pessoais, e suas eventuais alterações, para consolidação 
de dados, padronização de critérios e realização de estudos 
técnicos na área;

f) Propor ao Dirigente da Agência Metropolitana da Baixada 
Santista - AGEM a renovação, alteração de prazos, reclassifica-
ção ou desclassificação de documentos, dados e informações 
sigilosas;

g) Manifestar-se sobre os prazos mínimos de restrição de 
acesso aos documentos, dados ou informações pessoais;

h) Atuar como instância consultiva do Dirigente da Agência 
Metropolitana da Baixada Santista - AGEM, sempre que pro-
vocada, sobre os recursos interpostos relativos às solicitações 
de acesso a documentos, dados e informações não atendidas 
ou indeferidas;

III - Informar ao Dirigente da Agência Metropolitana da Bai-
xada Santista - AGEM a previsão de necessidades orçamentárias, 
bem como encaminhar relatórios periódicos sobre o andamento 
dos trabalhos;

IV - Manter registros de seus trabalhos e, quando for o 
caso, das subcomissões no Processo relativo aos Trabalhos da 

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de fevereiro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Benedito Pinto Ferreira Braga Junior
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Arnaldo Calil Pereira Jardim
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 6 de fevereiro 

de 2015.

 Atos do Governador
 DECRETO(S)

 DECRETOS DE 6-2-2015
Dispensando:
a pedido, Julio Francisco Semeghini Neto, RG 6.994.255-9, 

da função de Presidente do Conselho Gestor do Programa de 
Parcerias Público-Privadas – PPP;

a pedido, Julio Francisco Semeghini Neto, RG 6.994.255-9, 
da função de Presidente do Conselho Diretor do Programa Esta-
dual de Desestatização – PED.

Designando:
com fundamento no § 1º do art. 3º da Lei 11.688-2004, 

combinado com o § 2º do art. 3º do Dec. 48.867-2004, Saulo 
de Castro Abreu Filho, RG 11.033.447, Secretário de Governo, 
como Presidente do Conselho Gestor do Programa de Parce-
rias Público-Privadas – PPP, em substituição a Julio Francisco 
Semeghini Neto;

com fundamento no § 1º do art. 4º da Lei 9.361-96, Saulo de 
Castro Abreu Filho, RG 11.033.447, Secretário de Governo, como 
Presidente do Conselho Diretor do Programa Estadual de Deses-
tatização – PED, em substituição Julio Francisco Semeghini Neto.

 DESPACHOS DO GOVERNADOR

 DESPACHO DO GOVERNADOR, 
DE 6-2-2015
No processo SSP-7.592-14 (CC-11.444-15), sobre convênio: 

“Diante dos elementos de instrução dos autos, destacando-se 
a exposição de motivos do Secretário da Segurança Pública, do 
parecer 3042-14, da Consultoria Jurídica da Pasta, autorizo a 
celebração de convênio entre o Estado de São Paulo, por inter-
médio da Secretaria da Segurança Pública, e a União, pelo Minis-
tério da Justiça, tendo por objeto a conclusão da implementação 
de unidade de réplica nos moldes do Laboratório de Tecnologia 
Contra a Lavagem de Dinheiro – LAB-LD, do Departamento de 
Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional – 
DRCI, da Secretaria Nacional de Justiça, do Ministério da Justiça, 
observados os preceitos legais e regulamentares atinentes à 
espécie.”

 Casa Civil
 AGÊNCIA METROPOLITANA 
DA BAIXADA SANTISTA

 Portaria AGEM Nº 03, de 4-2-2015

Dispõe sobre a constituição da Comissão 
de Avaliação de Documentos de Arquivo 
da Agência Metropolitana da Baixada 
Santista – AGEM

O Diretor Executivo da Agência Metropolitana da Baixada 
Santista – AGEM, no uso de suas atribuições legais e, Consi-
derando a importância de se implementar a política de gestão 
documental nos órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual, visando à elaboração e à aplicação de Planos de Clas-
sificação e Tabelas de Temporalidade de Documentos, em confor-
midade com as disposições da Constituição Federal art. 216, § 
2º, dos Decretos nº 22.789, de 19 de outubro de 1984, nº 29.838, 
de 18 de abril de 1989, nº 48.897, de 27 de agosto de 2004;

Considerando a importância de identificar e elaborar a 
tabela de documentos, dados e informações sigilosas e pessoais, 
condição preponderante para assegurar o acesso à informação, 
em conformidade com as disposições do Decreto nº 58.052, 
de 16 de maio de 2012, que regulamenta a Lei Federal de nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso à 
informação e define procedimentos a serem observados pelos 
órgãos e entidades da Administração Pública Estadual e pelas 
entidades sem fins lucrativos que recebam recursos públicos 
estaduais para a realização de atividades de interesse público;

RESOLVE:
Artigo 1° - Instituir a Comissão de Avaliação de Documen-

tos e Acesso - CADA, diretamente vinculada à Diretoria Executi-
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